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      INTRODUÇÃO


      A razão de ser da Igreja é evangelizar. Evangelizar é o centro da missão da Igreja; ela existe para evangelizar. Os bispos latino-americanos acabam de lembrar e de reafirmar solenemente essa definição de Igreja, aplicando assim à América Latina a doutrina proposta por Paulo VI, em 1975, pela exortação Evangelii Nuntiandi.


      O que é evangelizar? Evangelizar diz respeito aos evangelhos: evangelizar é anunciar e publicar a mensagem dos evangelhos. Ora, a mensagem dos evangelhos consiste nisto: o anúncio de Jesus Cristo; o objeto dos evangelhos é Jesus Cristo; os evangelistas quiseram anunciar e explicar Jesus Cristo. Por sua vez, Jesus foi também o evangelizador; ele também veio da parte do Pai, como Filho do Pai, que participa de todos os segredos do Pai, para anunciar a mensagem de libertação.


      Evangelizar consta, assim, de três graus: evangelizar é anunciar os evangelhos; os evangelhos anunciam Jesus Cristo; Jesus Cristo anuncia o advento do reino do Pai, que é vida e liberdade para as criaturas humanas.


      A fonte última da evangelização é, portanto, o Evangelho que foi anunciado por Jesus, a mensagem que foi proclamada na Palestina por Jesus, Filho de Deus e homem verdadeiro, Filho de Deus e profeta de Deus, sábio de Deus.


      Às vezes, desejamos conhecer exatamente o que foi que Jesus disse ao povo de Israel. Este foi também o sonho de muitos historiadores da época contemporânea: procurar reconstituir as próprias palavras de Jesus. Contudo, tal sonho é irrealizável, a intenção de reconstituir aquilo mesmo que Jesus falou é tarefa impossível. O próprio Deus o rejeitou. Se Jesus tivesse tido o intuito de comunicar-nos exatamente as suas palavras em sua literalidade, ele próprio as teria escrito. Não o quis.


      Jesus entregou aos discípulos a tarefa de comunicar verbalmente e por escrito o seu Evangelho. Assim fazendo, Jesus não quis um Evangelho, mas vários. Temos o Evangelho segundo Mateus, Marcos, Lucas, João e também o Evangelho segundo Paulo, Pedro, Tiago, segundo o autor da Carta aos Hebreus.


      Essa multiplicidade é muito importante e realmente muito significativa. Pois cada um dos evangelistas nos propõe uma releitura do Evangelho de Jesus. Não conhecemos o Evangelho de Jesus diretamente, mas somente através das leituras dos discípulos. Cada evangelista e cada autor do Novo Testamento propõem uma aplicação do Evangelho de Jesus a uma situação determinada. Não temos nenhum Evangelho em si mesmo, nenhum Evangelho das palavras de Jesus sem interpretação.


      O Evangelho de Jesus chegou até nós através das aplicações dadas pelos evangelistas. Sem dúvida, o Evangelho de Jesus é um; mas esse único Evangelho só é conhecido por meio das diversas versões dos discípulos: o Evangelho de Jesus é múltiplo. Deus quis ensinar-nos, dessa maneira, que seria vão e perigoso buscar o único Evangelho na sua forma única original: ao buscarmos o Evangelho, não devemos olhar para trás e sim para frente. Jesus não quis formular uma expressão única e definitiva da sua mensagem. Jesus quis que os discípulos aplicassem o seu Evangelho às diversas situações em que se encontrassem. Importante lição para nós!


      O que importa não é a síntese dos evangelhos, mas a sua leitura sempre renovada e a sua compreensão em meio às mais diversas condições em que os diferentes povos se encontram. E, guiados pelos evangelistas, estendendo a aplicação do Evangelho às variadas condições humanas, precisamos descobrir o Evangelho único e múltiplo de Jesus. Essa será a boa notícia anunciada aos povos em meio às aspirações e frustrações da vida. Embora sempre o mesmo, o Evangelho está sendo continuamente descoberto, como que reinventado, renascendo na diversidade das condições humanas.


      Sob a orientação do Novo Testamento, procuraremos perceber pelo menos em parte a diversidade dos evangelhos. Orientados pelos múltiplos pontos de vista dos evangelistas e autores do Novo Testamento, perscrutaremos as afinidades existentes com as nossas condições, procurando ajudar os leitores a difundir ainda mais o Evangelho de Jesus: de certo modo, o Evangelho tem um sentido particular e próprio para cada pessoa, com mais razão ainda para cada grupo, povo e civilização.


      Compreender o Evangelho não é buscar um resumo, pois isso nos levaria a uma fórmula abstrata, sem vida: seria como um catecismo impessoal. Compreender o Evangelho é vivê-lo de novo, reinventá-lo a cada situação que surge, recebê-lo como resposta a uma interrogação da vida no presente. Naturalmente, a compreensão do Evangelho precisa seguir uma disciplina austera: não se trata de pôr nos evangelhos as nossas fantasias, as nossas opiniões pessoais, a nossa visão limitada. A compreensão do Evangelho se faz com a ajuda de toda a tradição cristã no passado e dos elementos mais vivos da Igreja atual, sempre sob a orientação do Magistério autêntico da Igreja de Cristo.


      Por que essa diversidade na percepção e na vivência do Evangelho de Jesus? Porque Jesus não veio para fundar uma religião nova e sim para salvar e levar à sua plenitude as religiões, as filosofias, as sabedorias de todos os povos. Jesus não pede aos povos que deixem a sua religião, a sua sabedoria, a sua filosofia: ele anuncia a todos a libertação de todas as formas de dominação e de escravidão que há em todas as religiões, todas as filosofias, todas as sabedorias, assim como nas estruturas materiais e sociais em que homens e mulheres vivem. O Evangelho é a resposta do Pai ao clamor, implícito ou explícito, de cada povo que pede, suplica e aspira pela libertação. O Evangelho nunca será ponto de partida, nunca substituirá sozinho; será sempre resposta a um apelo humano: o Evangelho será diverso porque os apelos das pessoas são diversos; as formas de escravidão são múltiplas e variadas, diferentes nos diversos povos; por isso, o Evangelho assumirá formas diversas.


      A tarefa do evangelizador é semelhante à tarefa dos evangelistas: encontrar no Evangelho de Jesus a resposta ao apelo das pessoas que ele recebeu e procurou compreender, resposta que não é teórica mas vivencial, resposta que é um descobrir juntos o Evangelho de Jesus numa determinada situação.


      Neste livro, vamos meditar o método dos apóstolos e evangelistas: a lição dos evangelistas será como uma orientação para a nossa evangelização. Não se trata de repetir mecanicamente a mensagem dos evangelistas; não se trata de ler literal ou materialmente o texto. Trata-se de prolongar, retomar o caminho dos evangelistas: eles fizeram com que o Evangelho de Jesus fosse uma resposta ao grito de angústia das criaturas humanas que conheciam, uma resposta à sua aspiração mais profunda, expressa dentro de sua cultura e dos desafios de sua vida; nós também, inspirados no modelo dos evangelistas e usando o material que eles nos deixaram, procuraremos, cada um de nós no seu setor, compreender melhor o que é que Jesus quer dizer a cada uma das pessoas, tão diferentes, às quais ele nos leva.


      O leitor não encontrará aqui um comentário dos evangelhos: somente uma explicação da palavra Evangelho. Que significa essa palavra, Evangelho? Qual é o conteúdo dessa palavra em cada autor do Novo Testamento? Pois cada qual deu a ela um significado muito preciso e, por conseguinte, diferente uns dos outros. A riqueza e a multiplicidade dos sentidos do Evangelho são inesgotáveis. Há quatro evangelhos, e cada um deles nos inspira a intenção de propagar ainda mais o Evangelho em cada situação humana, mas sempre seguindo o caminho traçado pelos autores inspirados do Novo Testamento.


      O Evangelho é um dos temas básicos do Novo Testamento e do cristianismo. A evangelização há de continuar até o advento final de Cristo. Isso quer dizer que o mundo entrou numa época de conversão e transformação que durará até o fim da história. O reino de Deus, objeto do Evangelho, não consiste numa estrutura nova. Não está ainda realizado de uma forma definitiva; é um movimento contínuo e sempre em renovação. Melhor seria dizer: a conquista ou reconquista de Deus. O Evangelho proclama que Deus empreendeu a reconquista do mundo, para refazer o seu reino; essa reconquista durará até o fim da história. O Evangelho anuncia que o mundo deixou o estado de inércia para engajar-se no movimento de libertação, que é o próprio reino de Deus e que se manifesta através da luta, do conflito permanente, da superação do passado, da luta pela instauração de um novo mundo.


      Por isso, o Evangelho é permanente e há de ser proclamado sempre de novo: o movimento há de renascer constantemente. O Evangelho inaugura uma fase da história da humanidade em que os homens já não se definem por uma cultura, nem por uma civilização, nem por uma estrutura social, mas por um movimento de libertação, de transformação e de superação.


      Os evangelistas usam várias palavras para expressar o conteúdo do Evangelho e não somente o reino de Deus: mas todas as palavras pertencem ao vocabulário que descreve o movimento e nunca uma situação estabelecida. Se o cristão deixasse de mudar, deixaria de ser cristão: se deixasse de lutar por uma libertação mais completa, deixaria de ser cristão; se o povo de Deus se instalasse numa situação determinada, deixaria de ser o povo de Deus. O Evangelho se transformaria num fato passado e deixaria de ter a sua virtude de anúncio de algo novo. O Evangelho é sempre urgente; anuncia uma transformação que nunca deve acabar nesta história, que é nossa.


      O movimento de libertação contém muitos aspectos e, por isso, o Evangelho é múltiplo. Muitas lutas, transformações e formas de libertação devem ser assumidas: por esse motivo, o Evangelho há de ser aplicado sempre de novo e em formas novas, de acordo com as etapas da marcha de libertação.

    

  


  
    
      

    


    
      O EVANGELHO SEGUNDO MATEUS


      Os quatro evangelhos anunciam o reino de Deus. Paulo também conhece essa expressão, ainda que não lhe dê o mesmo valor. O reino de Deus lembra quase a totalidade do Antigo Testamento e, por isso mesmo, contém uma grande diversidade de significados. Cada um dos autores do Novo Testamento compreendeu e explicou um dos sentidos do reino de Deus. Provavelmente, o próprio Jesus usou essa expressão: todos os judeus a usavam e, portanto, seria inexplicável que Jesus não a usasse. Mas o reino de Deus tinha significados bem diversos para os contemporâneos de Jesus. Qual foi o significado que Jesus lhe deu? Não o sabemos. Somente conhecemos o sentido de Jesus através dos diversos significados que os diversos apóstolos lhe deram. Jesus está na fonte de todos e queria dizer provavelmente mais alguma coisa, que nunca saberemos nesta terra, alguma coisa própria dele e que não se podia traduzir. Para nós, é suficiente conhecer os diversos sentidos dos evangelistas: com a orientação dos apóstolos, sabemos o suficiente para sermos capazes de descobrir na vida de hoje o alcance do Evangelho.


      O tema central


      O que é o Evangelho para Mateus? O que é o reino de Deus anunciado por Jesus? Como os seus colegas, Mateus deixou transparecer sua interpretação, sobretudo no início e no fim de seu Evangelho.


      O Evangelho de Jesus, segundo Mateus, proclama a seguinte boa notícia: “Eis que estou convosco todos os dias até o fim do mundo” (28,20). Jesus proclamou o seu Evangelho nas suas últimas palavras, que são as últimas palavras do primeiro Evangelho. O reino de Deus é a presença de Jesus entre os seus discípulos, acompanhando a tarefa deles, tarefa de “fazer discípulos de todos os povos” e de ensinar a verdadeira ação, a verdadeira práxis dos verdadeiros filhos de Deus. O reino de Deus é a presença ativa de Jesus que forma, desperta nos povos, pelo ministério dos apóstolos, a verdadeira ação. Pois Mateus é o que insiste talvez mais do que os outros no caráter prático do Evangelho: não se trata de comunicar conhecimentos teóricos, mas de ensinar uma prática. O verdadeiro discípulo de Jesus é aquele que age (7,21-27; 21,28-32; 23,3s; 25,31-46).


      Portanto, núcleo do Evangelho é o anúncio de que estamos numa era de evangelização: no meio dos discípulos, Jesus ensina todos os povos.


      Esse aspecto do Evangelho responde à mentalidade e às aspirações do povo de Israel. O Evangelho segundo Mateus é o Evangelho aplicado aos judeus, os verdadeiros judeus, os verdadeiros membros do povo de Deus, os “pobres de Javé”.


      Durante gerações, esses “pobres de Javé” foram vítimas de falsos pastores, que os marginalizaram em vez de levá-los às fontes da vida. Certas elites religiosas, sacerdotes, doutores da lei, seitas de puros e orgulhosos observantes como os fariseus, monopolizaram todos os privilégios do povo de Deus e rejeitaram as massas, consideradas como pecadoras, porque não tinham condições para entrar nas categorias privilegiadas. Para os pecadores, não havia salvação.


      Segundo Mateus, o Evangelho de Jesus estourou como uma bomba no meio dessa sociedade, dividida profundamente entre algumas pequenas elites que se consideravam como únicas herdeiras do verdadeiro Israel e as grandes massas que se viam rejeitadas.


      No meio dessa situação, o anjo de Deus apareceu a José e lhe revelou a missão de Jesus: “Ela dará à luz um filho e lhe porá o nome de Jesus, pois ele salvará seu povo dos seus pecados” (1,21).


      A ideia de pecado não precisava ser explicada para os judeus. Ela estava sempre presente. Só faltava quem lhes mostrasse onde estava o pecado: para isso veio Jesus, não para revelar a realidade do pecado.


      Pelo seu passado, escrito no livro da Bíblia que chamamos de Antigo Testamento, o povo de Israel sabia que era o povo escolhido por Deus como povo privilegiado, como agente da manifestação de Deus no mundo e na história, e que sempre tinha sido infiel à sua vocação. Estava, pois, o povo consciente da sua vocação e de sua infidelidade a ela. Pois o pecado não é outra coisa senão infidelidade à vocação. Por isso, os outros povos, os que não têm consciência de vocação, não podem ter ideia de pecado: o pecado é a infidelidade a uma missão recebida de Deus.


      Dessa forma, os problemas que preocupavam o povo de Israel estavam em saber “como libertar-se do pecado”, “voltar a ser o povo de Deus”, “voltar à vocação de povo de Deus”.


      Nesse aspecto, interferiam as elites religiosas de Israel, as quais, em vez de mostrar ao povo o verdadeiro caminho da salvação, o enganavam, ensinando-lhe caminhos falsos e desviando-o da sua verdadeira missão, visando com isso somente às próprias vantagens. Os sacerdotes ensinavam que, para voltar a ser o povo de Deus, os israelitas deviam ser mais fiéis ao templo, cumprir melhor as obrigações litúrgicas, pagar melhor o imposto do templo. Na realidade, os sacerdotes buscavam assim, em primeiro lugar, suas próprias vantagens. Os fariseus e os escribas ensinavam que, para se libertar dos pecados e voltar a ser o povo de Deus, os israelitas deviam observar rigorosamente a lei e todas as determinações que eles próprios tinham acrescentado. De fato, ao multiplicarem as obrigações da lei, os escribas e fariseus asseguravam a si próprios uma situação de prestígio social e rejeitavam as grandes massas longe de si. Da mesma forma atuavam os anciãos, os herodianos e os outros grupos privilegiados: todos explicavam que os seus próprios privilégios eram o caminho da salvação e deixavam o povo num estado de desespero, de frustração completa. Segundo esses falsos pastores, para os pobres e os pecadores, isto é, para todas as pessoas consideradas como pecadoras conforme os critérios dos privilegiados, não havia salvação: estavam fora do verdadeiro povo de Deus.


      Jesus aparece e fala no meio desse contexto. Sua palavra é, ao mesmo tempo, denúncia e anúncio. Jesus diz: “Fariseus, sacerdotes, doutores da lei, anciãos, todos eles são mentirosos, todos eles enganam o povo e o levam ao caminho da morte; os caminhos que apresentam são mentira; não somente não libertam o povo de seus pecados, mas aumentam a distância entre o povo de Israel e a sua vocação”. O Evangelho de Jesus pareceu uma acusação feita publicamente às autoridades do povo de Israel e uma instigação à desobediência. Jesus conscientizou o povo a respeito das elites do povo, dos falsos pastores: “Cuidado com o fermento dos fariseus e saduceus” (16,1); “são cegos guiando cegos” (15,14).


      Frente a todos esses falsos pastores, Jesus se apresenta como o único verdadeiro pastor, aquele que vem para salvar realmente o seu povo da infidelidade e levá-lo de novo à sua verdadeira vocação. Jesus é, assim, o verdadeiro filho de Abraão, como o mostra a sua genealogia (1,1). Com razão, o Evangelho de Mateus começa apresentando Jesus como filho de Abraão, e também como filho de Davi, o rei que soube orientar o povo nos caminhos de seu Deus.


      A situação em que Jesus pronuncia o seu Evangelho aparece claramente nas palavras que Mateus usa para mostrá-lo no momento em que o salvador vai chamar doze discípulos para colaborar com ele na obra da evangelização. “Ao ver a multidão, ficou profundamente penalizado, porque estava fatigada e estendida por terra como ovelhas que não têm pastor” (Mt 9,36). Palavras reveladoras, se pensarmos em que havia abundância de pastores naquele tempo no povo de Israel: mais de 6.000 fariseus, milhares de escribas, milhares de sacerdotes no templo de Jerusalém e muitos outros! E Jesus acha que são ovelhas sem pastor! Na mente de Jesus, todos os pastores se preocupam com seus próprios interesses, e o povo não lhes interessa; são mercenários, não são verdadeiros pastores! Só há um único pastor!


      Frente a todos os falsos pastores, Jesus se oferece como o verdadeiro guia, o guia que ensina o verdadeiro caminho ao povo de Deus; o seu Evangelho, além de ser controvérsia e denúncia, será também proposta do verdadeiro caminho para o verdadeiro povo de Deus. Evangelizar é ensinar o caminho da vida, o caminho da fidelidade à vocação do povo de Deus.


      O Evangelho segundo a versão de Mateus está longe de perder a sua atualidade nos tempos presentes. Em primeiro lugar, trata-se de um Evangelho sempre necessário para o povo de Deus. Na sua condição atual, apesar dos ensinamentos de Jesus, o povo de Deus ainda corre perigo de ser desviado da sua vocação verdadeira por falsas elites. Ocorre, além disso, que falsas elites do povo de Deus abandonam os pecadores à própria sorte, condenando-os, ao invés de salvá-los, menosprezando os “pobres de Javé”, em vez de lhes dar o lugar de eleitos de Deus que lhes pertence; falsas elites que acham nas diversas funções do povo de Deus posições de prestígio social, vantagens econômicas ou força política, isto é, lucros pessoais, justificando esses lucros por um suposto serviço. E, por fim, a situação de um povo de Deus estruturado em função das elites, não em função das massas abandonadas!


      Também fora da Igreja, esse Evangelho de denúncia de elites mentirosas e enganadoras, de conscientização das massas e dos pobres pode ter ressonância. Dentro de religiões, das culturas, das tribos ou das nações fechadas em si próprias, dentro das ortodoxias religiosas, políticas, culturais, dentro de partidos ou movimentos, existem em muitos lugares a despreocupação pelas massas, a indiferença aos gritos dos pobres abandonados, a procura de conhecidos no mundo de hoje. Para todos os povos subjugados pelas elites e condenados por elas como pecadores, subversivos, corruptos, o Evangelho de Mateus será uma palavra de ressurreição e de vida. Será como um gesto que desmascara, denuncia a mentira e restitui a confiança no próprio destino. Segundo Mateus, Jesus proclama uma mensagem que abala todas as ortodoxias, arranca os véus da mentira e abre o caminho para a verdade.


      Vejamos agora os diversos aspectos do Evangelho de Jesus, tal como foi compreendido e proposto por Mateus.


      A verdadeira lei de Deus


      Lembremos qual foi a posição central da lei no povo de Deus. O povo de Deus não se define por uma natureza, uma essência, uma eclesiologia, e sim por um agir. Um israelita e, com maior razão, um cristão não perguntam: “O que é o povo de Deus?” Perguntam: “O que faz o povo de Deus?” O povo de Deus existe quando age; ele é a sua ação. Ora, a lei é justamente a descrição da ação. Podemos dizer: o povo de Deus é a sua lei. Daí a importância de saber o que é a lei, o que prescreve a lei.


      Por isso, o Evangelho de Jesus é, antes de tudo, uma denúncia da falsa lei ensinada pelos fariseus, escribas, saduceus e outros falsos pastores; em segundo lugar, o Evangelho de Jesus será o ensino da verdadeira lei, ou da verdadeira interpretação da lei de Deus.


      1. Denúncia da falsa lei


      A denúncia da falsa lei dos fariseus e de outros líderes dos judeus ocupa praticamente um terço do Evangelho segundo Mateus. Quantitativamente, não há assunto ao qual Mateus dedique mais espaço. Trata-se, verdadeiramente, do aspecto do Evangelho que mais o preocupa.


      A totalidade do discurso da montanha (5-7) é uma refutação do espírito e de toda a concepção da lei dos fariseus. A esse texto, porém, convém acrescentar os capítulos que apresentam as controvérsias explícitas: 9,1-35; 12; 15,1-16,12; 21-23. E a totalidade da narração da paixão é orientada por Mateus no sentido de uma controvérsia com as autoridades de Israel e com a ideia de lei defendida por eles.


      2. Proclamação da verdadeira lei


      O discurso da montanha é a verdadeira lei. O próprio quadro mostrado por Mateus salienta o dom da lei. Assim como Moisés subiu a montanha para receber a lei de Deus e desceu para ensiná-la ao povo, Jesus sobe a montanha. Há entre os dois acontecimentos algumas diferenças importantes. Pois Jesus não ensina uma lei nova, mas denuncia as falsas interpretações que foram dadas e restaura a lei do Pai na sua pureza. Por outro lado, Jesus não recebe a lei do Pai, nem recebe a interpretação correta da lei: ele próprio fala, não com a autoridade de Moisés, mas com a autoridade sobre-humana de quem está ao lado do autor da lei. Ensina a doutrina como uma pessoa que é origem da doutrina e a contempla em sua fonte. “Ele a ensinava como quem tem autoridade, e não como os escribas” (7,29).


      Jesus não estabelece controvérsias como outros escribas, discutindo com os seus colegas. Jesus não se considera como colega que se engana, mas como a pessoa que está na origem da lei e dá a única interpretação válida. Jesus não vem para argumentar, discutir ou debater: vem para confundir todos os escribas e denunciá-los como mentirosos, vem para proclamar o único verdadeiro sentido da lei de Deus.


      O núcleo do discurso da montanha e da lei nova foi condensado pelo próprio Jesus: um doutor da lei perguntou a Jesus: “Mestre, qual é o maior mandamento da lei?” (22,36). Como de costume, Jesus não responde à pergunta do escriba, mas revela que o problema é outro. Não se trata de repartir os mandamentos entre maiores e menores. Jesus anuncia que há um só mandamento e que no único mandamento todos os demais acham o seu sentido. Há um só mandamento, que oferece a norma para todas as normas possíveis, um mandamento que é superior a todos, de tal modo que os outros valem na medida em que são aplicações desse único mandamento. Respondeu-lhe Jesus: “Amarás o Senhor teu Deus de todo o teu coração, de toda a tua alma e de toda a tua mente: eis o maior e o primeiro mandamento. O segundo lhe é semelhante: Amarás o próximo como a ti mesmo” (22,37-39). Então Mateus acrescenta a palavra final na qual se acha o alcance da resposta de Jesus: “A esses dois mandamentos se reduz toda a lei e os profetas” (22,40).


      Examinaremos esses dois mandamentos em que se condensa a lei e veremos como constituem uma refutação da lei dos escribas e fariseus.


      a) “Amarás o Senhor teu Deus”


      Há um texto em que Mateus põe no centro o discurso da montanha e explica exatamente o que Jesus quer dizer com esta expressão: “amar o Senhor teu Deus” (ver Mt 6,25-34): “Não estejais preocupados (...) Vosso Pai celeste sabe que precisais de tudo isto”. Então vem a fórmula que explica o que significa o amor, no caso em que se trata de amor a Deus: “Procurai primeiro o reino e a sua justiça, e todas estas coisas vos serão dadas por acréscimo” (6,33). Esse é o amor que Jesus ensina e propõe como resumo da lei.


      Mateus oferece-nos vários textos fundamentais que ilustram essa sentença de Jesus. Por exemplo, o pai-nosso é exatamente um comentário da sentença de 6,33. O discípulo pede ao Pai que venha o seu reino, em primeiro lugar, e, depois, pede com confiança todos os bens necessários para a vida, sem multiplicar as palavras porque sabe que o Pai sabe que ele precisa de tudo isso.


      Outro comentário são as tentações de Jesus: o diabo insinua a Jesus uma desconfiança; o diabo dá a entender que Jesus não deve esperar que o Pai venha para auxiliá-lo; o diabo insinua a Jesus uma atitude de dúvida; insinua que Jesus deve tomar a iniciativa e forçar o Pai. Jesus responde, pela atitude de confiança, que o Pai virá efetivamente para salvá-lo. Jesus confiou no Pai até na situação extrema de abandono na cruz, e o Pai recompensou essa confiança. A ressurreição de Jesus é a confirmação do pai-nosso e do mandamento da confiança.


      O Evangelho de Jesus anuncia a verdadeira atitude para com o Pai: atitude de fé e confiança verdadeiras. A religião dos fariseus é falsa: ela é comédia, atitude forçada, papel assumido para ser visto pelos homens. A religião anunciada por Jesus é verdade: atitude de filho com o Pai, sem mentira, sem ficção, sem comédia (6,1-18).


      Ao mesmo tempo, Jesus denuncia o falso amor a Deus por parte das elites do povo. A religião deles é falsa; ela é aparente; eles mostram sentimentos e atitudes que não existem; são mentirosos; a religião constitui a razão de ser do povo, é a fonte do maior prestígio social e, por conseguinte, também de todas as vantagens sociais ou materiais. Por isso, as elites inventam muitas maneiras de aparecer como profundamente religiosas. Mas é fácil confundir, então, religião com desejo de prestígio. Em todas as sociedades religiosas, a religião é fonte do maior prestígio; também na Igreja reaparece a tentação de usar uma religião aparente para esconder – consciente ou inconscientemente – uma vontade de prestígio e de privilégio.


      Jesus denuncia incansavelmente: “Não imitem as suas obras, porque dizem e não praticam” (23,3). “Praticam todos os seus atos de modo a ser vistos pelos homens” (23,5; cf. 6,1-18). “Gostam dos primeiros lugares nos banquetes e das primeiras cadeiras nas sinagogas; gostam de receber saudações nas praças e de ser chamados rabbi pelos homens” (23,6-7): isto é, querem o prestígio da religião, não a realidade.


      Por outro lado, por meio da sua religião, que impõe aos homens um peso intolerável de obrigações, os fariseus geram nas grandes massas pobres um verdadeiro desespero: em lugar de ensinar a confiança na misericórdia de Deus, eles condenam como pecadores todos os que não podem seguir o seu rigoroso modo de viver: “Ai de vós, escribas e fariseus hipócritas, que fechais o reino dos céus aos homens! Pois vós mesmos não entrais, nem deixais entrar aqueles que o desejam!” (23,13).


      Os escribas e fariseus condenam o paralítico (9,3), os cobradores de impostos e, entre eles, o próprio Mateus (9,11; cf. 9,15; 24,34). Nesses e em muitos outros casos, os escribas e fariseus procuram impedir que os pobres e os pecadores se aproximem de Jesus e recebam dele a mensagem de salvação sobre a misericórdia e o perdão do verdadeiro Deus. Acusam-no de ser blasfemador e animado pelos demônios (9,14.24.34; 13,24-37; 15,10-14; 16,1-12).


      Os fariseus e os escribas excluem-se do reino de Deus: a sua religião é um véu que lhes impede de ver os sinais do reino. Ao invés, as multidões de doentes, miseráveis, rejeitados da sociedade são os que reconhecem os sinais, reconhecem em Jesus o caminho da sua libertação e caminham para o reino de Deus. Ver, por exemplo, as parábolas dos viticultores homicidas (22,34-46) e do rei que celebrou as bodas do filho (22,1-14). Essas multidões de pobres, que confiam na bondade de Deus, amam realmente o Senhor seu Deus. Amar a Deus é confiar em seu amor.


      b) “Amarás o teu próximo”


      O Evangelho de Jesus denuncia também a segunda corrupção da lei pelos escribas e fariseus. Estes fizeram da lei não uma expressão do amor ao próximo, mas um instrumento de dominação e de exploração. Em lugar de ampliar o amor ao próximo, a lei interpretada por eles restringe o amor às aplicações que lhes convêm e mais nada.


      Citemos apenas algumas das fórmulas de condenação de Jesus: “Amarram pesados fardos e os colocam nas costas dos homens, mas eles próprios não os querem mover nem com o dedo” (23,4); “anulais o mandamento de Deus em nome da vossa tradição” (15,6); no discurso da montanha, Jesus explica vários exemplos de corrupção da lei num sentido mais dominador: os exemplos nos quais os fariseus legitimam a ira contra o próximo, o repúdio da mulher, o ódio aos inimigos, a lei de talião (5,21-47).


      Contrariamente, Jesus anuncia a sua lei, a verdadeira lei de Deus. Essa lei se chama “a justiça, a misericórdia e a fidelidade” (23,23). Ela diz: “Eu quero misericórdia e não sacrifício” (9,13); “o meu jugo é suave e leve o meu fardo” (2,30). Ela é perdão das ofensas, perdão aos inimigos (6,12.14-15; 18,21-22) e realmente amor aos inimigos (5,43-48). Essa lei pode ser resumida numa fórmula simples: “Tudo o que quereis que os outros vos façam, fazei-o também vós a eles. Pois essa é a Lei e os Profetas” (7,12). A parábola do último juízo é a melhor ilustração desse Evangelho (25,31-46). Tal é a perfeição da lei que Jesus anuncia e proclama: não se trata de deformar a lei como o fazem os escribas e os fariseus, mas de levá-la à sua perfeição, tal como ela é vivida por Deus (5,17-20): “Sede perfeitos como vosso Pai celeste é perfeito” (5,48). Isso quer dizer: tomem a lei de vosso Pai, não a falsa lei que os escribas atribuem mentirosamente ao Pai!
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